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Resumo Simples 

 
O objetivo deste trabalho é mostrar que o processo de terceirização na agricultura 
brasileira é anterior ao processo de terceirização nas atividades industriais e de serviços. 
A terceirização na contratação de trabalhadores na agricultura  nasce junto com a 
criação da categoria dos trabalhadores assalariados rurais. Assim, enquanto, no século 
XXI, os trabalhadores dos setores urbano-industriais lutam contra o fim de direitos 
ameaçados pela terceirização, na agricultura, os trabalhadores rurais lutam ainda para 
que os direitos existentes na legislação trabalhista, sejam cumpridos. No Brasil, nos 
ramos em que o assalariamento da força de trabalho tornou-se a relação de trabalho 
fundamental, os mais elementares direitos trabalhistas não são cumpridos e se reproduz 
uma relação que submete os trabalhadores à péssimas condições de trabalho expondo-os 
a situações de condição análoga à escrava.  
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Resumo 

No Brasil, as iniciativas de modificação da legislação trabalhista com introdução do 

direito à terceirização das atividades fim vêm se intensificando. Esse movimento se 

acirra a partir da década de 90, com a introdução da espiral neoliberal na economia. É a 

partir dessa década, com a reestruturação produtiva e a adoção do paradigma de 

produção chamado de produção enxuta, que a terceirização no Brasil chega ao setor 

industrial e de serviços, provocando a  eliminação das conquistas trabalhistas, 

duramente conseguidas. A terceirização provoca a redução de salários, aumento da 

jornada de trabalho, intensificação do trabalho, enfraquecimento sindical, redução dos 

direitos trabalhistas e aumento nos acidentes e doenças do trabalho.  A partir de 2008, 

com o ápice da crise internacional nos países avançados e o papel desempenhado pelos 

chamados BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) em retirar o mundo da 

presente crise, recrudesce a pressão no Brasil pela adoção da terceirização também nas 

atividades fins das empresas. Esse recrudescimento tem provocado por parte dos 

trabalhadores, das centrais sindicais e de outros setores da sociedade um conjunto de 

ações para barrar esse processo, que significa um enorme retrocesso nas relações de 

trabalho no Brasil.  
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Diante desse quadro, o objetivo deste artigo é mostrar que o processo de terceirização 

na agricultura brasileira é anterior ao processo de terceirização nas atividades industriais 

e de serviços. Na perspectiva aqui apresentada a terceirização na contratação de 

trabalhadores rurais é um fenômeno que ocorre em paralelo ao processo de constituição 

da categoria de trabalhadores assalariados rurais, nas décadas de 50 e 60. Dessa forma, a 

terceirização na contratação de trabalhadores na agricultura  nasce junto com a criação 

da categoria dos assalariados rurais. Assim, enquanto os trabalhadores dos setores 

urbano-industriais lutam contra o fim de direitos ameaçados pela terceirização, na 

agricultura, os trabalhadores rurais lutam ainda para que esses direitos existentes na 

legislação sejam cumpridos. Na agricultura brasileira, em especial nos ramos em que o 

assalariamento da força de trabalho tornou-se a relação de trabalho fundamental, os 

mais elementares direitos trabalhistas não são cumpridos e se reproduz uma relação que 

submete os trabalhadores à condição de trabalho análoga à escrava.  

A relação de trabalho assalariada no meio rural brasileiro é resultado do processo 

histórico de expulsão dos trabalhadores rurais da agricultura familiar camponesa. Esse 

processo se intensifica na década de 50, no período em que a indústria foi alçada ao 

posto de setor chave da economia brasileira, com o processo  que ficou conhecido, no 

Brasil, como de substituição de importações, mas permanece atuante até hoje. Na 

perspectiva desse trabalho, a expulsão dos trabalhadores rurais da terra é um processo 

análogo ao da acumulação primitiva, descrito por Marx, para mostrar a origem do 

capitalismo nos séculos XIV e XV, na Inglaterra. Esse processo permanece vivo e 

atuante no Brasil, com a expansão do agronegócio de exportação para novas áreas de 

expansão recente, como o Cerrado e a Amazônia. Nesse processo, as áreas de florestas e 

matas convertem-se em propriedade privada e os trabalhadores da pequena produção 

familiar camponesa convertem-se em migrantes e trabalhadores assalariados rurais no 

próprio agronegócio, que o expropriou.    

No Brasil, a partir da década de 30, mais especificamente nas décadas de 50 e 60, ocorre 

um profundo processo de mudança das relações de trabalho no campo brasileiro, na qual 

o contrato de trabalho assalariado, mesmo que em condições precárias, passa ser a 

relação de trabalho fundamental para alguns ramos de produção agrícola, que passam a 

incorporar a nova tecnologia produzida pelos Estados Unidos (principalmente), que veio 

a ser chamada de Revolução Verde. Essa se caracteriza pela adoção na agricultura de 

um conjunto de insumos industriais, oriundos dos setores mecânicos e químicos ou 

petroquímicos, objetivando aumento da produtividade do trabalho no campo. A 



constituição da categoria dos trabalhadores assalariados rurais se dá junto com a 

terceirização desses trabalhadores. Essa se dá com a introdução de um intermediário na 

contratação: o gato, que assume duas funções: contratante, ou terceiro, e fiscal do 

trabalho. A terceirização no campo, como a que hoje se intensifica nos setores urbano 

industrial, com a tentativa de mudança da legislação trabalhista, objetiva a redução de 

custos, através da redução dos direitos trabalhistas e de salários, pela hierarquia 

regressiva de salários da contratante para as terceirizadas. 

Nesse trabalho tratamos de um processo, que para os trabalhadores assalariados rurais 

do Complexo Agroindustrial Canavieiro, se inicia nas décadas de 50/60 e vai 

supostamente se encerrar em 2009, quando da assinatura do acordo de livre adesão entre 

usineiros, a representação dos trabalhadores e o Estado. Esse acordo, Compromisso 

nacional para aperfeiçoamento das relações de trabalho no setor sucroalcooleiro, tem, de 

acordo com seus defensores, o grande mérito de melhorar as condições de trabalho dos 

trabalhadores pela eliminação do gato e da terceirização, da atividade. Na perspectiva 

aqui apresentada não acreditamos que esse acordo ponha fim ao gato e à terceirização, 

porque essa relação de trabalho é um dos elementos vitais da rentabilidade do 

agronegócio brasileiro. 

Essa discussão é fundamental no atual momento devido à importância da categoria dos 

trabalhadores assalariados rurais na geração de trabalho e renda. Essa importância se dá 

devido ao atual momento da economia brasileira, no qual o agronegócio brasileiro, 

produtor de commodities vem sendo incentivado por um conjunto de políticas públicas 

para vir, novamente, ocupar papel de destaque na economia mundial, através de sua 

potencial capacidade de produção dentro do paradigma de produção da chamada 

economia verde. Nesse momento, é fundamental a discussão sobre a forma como o 

agronegócio se apropria do espaço, destrói formas de produção tradicionais e submete 

os trabalhadores a precárias e funestas condições de trabalho, para que a sociedade 

possa exigir que o incentivo ao agronegócio não se dê a custa da extensão dos passivos 

sociais e ambientais provocados por essa forma de produção.  

Metodologia de Apresentação do Trabalho: 

Esse trabalho está dividido em três partes: na primeira apresentaremos o processo 

criação da categoria dos trabalhadores assalariados rurais e como ele está 

profundamente articulado com o processo, que se convencionou chamar de 

modernização da agricultura brasileira e nesse a terceirização da contratação de 

trabalhadores tem papel de destaque. Na segunda parte, apresentaremos como a 



categoria dos trabalhadores assalariados rurais se cria politicamente, isto é, em que 

momento esta categoria passa a se reconhecer enquanto uma categoria diferenciada das 

demais categorias de trabalhadores rurais, que se dá através do processo de organização 

e luta e de um conjunto de greves que se desencadeiam na década de 80, que têm como 

reivindicação fundamental a implementação de direitos trabalhistas e a contratação 

direta, sem a intermediação dos gatos. Na terceira parte, Trataremos do Compromisso 

nacional para aperfeiçoamento das relações de trabalho no setor sucroalcooleiro na 

perspectiva de mostrar que ele, ao contrário do que é alardeado pelos seus defensores 

não combate a terceirização. 

Esse longo período é marcado pelo que foi chamado de processo de modernização da 

agricultura, pelas lutas dos trabalhadores rurais e da sociedade por uma Reforma 

Agrária, Ampla Geral e Irrestrita e sob o controle dos trabalhadores e pela ascensão do 

chamado agronegócio ao posto de pilar da economia brasileira.  

Metodologia do Trabalho: 

O trabalho foi elaborado de forma a privilegiar o resgate histórico das condições em que 

se cria, no Brasil, a categoria dos trabalhadores assalariados rurais, volantes, migrantes e 

bóias frias. Através dessa metodologia, mostra-se que enquanto nas cidades a luta dos 

trabalhadores vai na direção de avançar as conquistas trabalhistas sacramentadas na 

legislação trabalhista da década de 30, no campo, os assalariados rurais lutam ainda para 

que aqueles princípios sejam cumpridos. O trabalho utiliza ainda fontes documentais, 

para mostrar hoje a proposta de mudança da legislação trabalhista, que visa implementar 

no Brasil a terceirização das atividades fins das empresas e também para mostrar o novo 

quadro da relação de trabalho no Complexo Agroindustrial Canavieiro, com a adoção 

do Compromisso Nacional. 

O trabalho também utiliza de depoimento de trabalhadores para mostrar as novas formas 

de contratação no CAI Canavieiro, mostrando ainda a permanência dos gatos, embora 

algumas vezes travestidos de empresas de mecanização, ou de prestação de serviços.  
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